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Araripina-PE, 02 de dezembro de 2025.

PARECER Nº 084/2025 DA COMISSÃO DE JUSTIÇA DE REDAÇÃO
Ref. Projeto de Lei nº 041/2025, que Dispõe sobre a criação Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial – COMPIR e do Fundo Municipal de Promoção à Igualdade Racial e dá outras providências.   

Chegou a esta Comissão, para análise o Projeto de Lei nº 041/2025, de iniciativa do Poder Executivo Municipal, que institui o Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial – COMPIR, de caráter permanente, consultivo, propositivo, deliberativo e fiscalizador, bem como cria o Fundo Municipal de Promoção da Igualdade Racial – FMPIR, destinado ao financiamento de ações públicas voltadas ao combate ao racismo e à promoção da igualdade racial.

O Chefe do Poder Executivo solicitou a tramitação em regime de urgência urgentíssima, com fundamento no art. 53, §1º, da Lei Orgânica Municipal.

É o relatório.

A matéria versa sobre organização administrativa, políticas públicas e criação de órgão colegiado vinculado ao Poder Executivo, enquadrando-se dentro da competência municipal (art. 30, I e II, da Constituição Federal) e da iniciativa privativa do Prefeito quando se trata de estrutura administrativa e criação de fundos. Não há vício de iniciativa.

O projeto está em plena conformidade com a Constituição Federal, especialmente com o Art. 3º, I, III e IV, que objetiva construir uma sociedade livre, justa e solidária; erradicar a pobreza; e promover o bem de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo ou cor e com o Art. 5º, caput, que consagra a igualdade entre todos, ainda os arts. 215 e 216, que tratam da proteção das manifestações culturais e dos grupos formadores da sociedade brasileira.

O projeto apresenta adequação às legislações federal, estadual e municipal pertinentes. A criação de fundos e conselhos setoriais é prática consolidada na administração pública brasileira e encontra amparo nas normas gerais de direito financeiro.
Com a ideia que a medida contribuirá para o desenvolvimento e progresso do município, dentro do aspecto legal, concluímos pela legalidade do respectivo projeto, entendendo como imprescindível à aprovação.
 É o parecer s.m.j.
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Rafael Bezerra Sampaio

Presidente

Comissão de Justiça e Redação

___________________________

Luciano Belo Lima

Membro

Comissão de Justiça e Redação

[image: image2.png]N
-_ -, Rua Josafd Soares - 285 Q

Vila Santa Isabel
CAMARA MUNICIPAL DE

ARARIPINA fale@araripina.pe.leg.br B4

AAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAA
www.araripina.peleg.br &






